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Lei nº 

Autoriza o Poder Executivo a conceder subvenção à Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Valinhos e dá outras providências.


MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. O Poder Executivo Municipal é autorizado a:

I. conceder à Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Valinhos subvenção até o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), destinada a atender despesas gerais e de manutenção, em caráter emergencial;

II. abrir crédito adicional especial até o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), para o atendimento das despesas referidas no inciso I.


Art. 2º. As despesas decorrentes da execução da presente Lei serão atendidas através da redução parcial da seguinte dotação do orçamento vigente, constante da Lei Municipal nº 4.236, de 20 de dezembro de 2007, que “estima a Receita e fixa a Despesa do Município para o exercício de 2008”, na seguinte conformidade:
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Câmara Municipal 

0103101012.0068/3190.13.00Obrigações Patronais............................R$
43.000,00

0103101012.0068/3190.16.00Outras Despesas Variáveis - 


Pessoal Civil..........................................R$
5.000,00

0103101012.0068/3390.14.00Diárias - Pessoal Civil............................R$
2.000,00

0103101012.0068/3390.30.00 Material de Consumo............................R$
33.000,00

0103101012.0068/3390.33.00 Passagens e Despesas c/Locomoção..R$
10.000,00

0103101012.0068/3390.49.00 Auxílio Transporte.................................R$
7.000,00

Subtotal.................................................R$
100.000,00

TOTAL GERAL.....................................R$
100.000,00


Art. 3º. A redistribuição dos recursos financeiros repassados a título de subvenção é vedada, em conformidade com o art. 1°, inciso VIII, alínea “g”, do Aditivo nº 04/05 à Instrução nº 02/02 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.


Art. 4º. O Poder Executivo Municipal é autorizado a suspender novas subvenções, caso não haja aplicação dos recursos ou prestação de contas nos prazos estabelecidos.


Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.


Prefeitura do Município de Valinhos,


aos

MARCOS JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal
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Câmara  Municipal de Valinhos,





aos 09 de dezembro de 2008.





JOÃO MOYSÉS ABUJADI





Presidente





CLAYTON ROBERTO MACHADO





1º Secretário





JOSÉ PEDRO DAMIANO





2º Secretário 

